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Deste modo, considerando o disposto no artigo 11.º do Decreto -Lei 
n.º 41/84, de 3 de Fevereiro, na redacção conferida pelo Decreto -Lei 
n.º 169/2006, de 17 de Agosto, justifica -se a adopção de medida de 
descongelamento excepcional das admissões de pessoal docente através 
do contrato de administrativo de provimento.

Assim, nos termos do disposto no n.º 7 do artigo 12.º do Decreto -Lei 
n.º 41/84, de 3 de Fevereiro, na redacção que lhe foi conferida pelo 
Decreto -Lei n.º 215/87, de 29 de Maio, determina -se o seguinte:

1 — São descongeladas, com carácter excepcional, as admissões 
necessárias para os contratos administrativos de provimento celebra-
dos com pessoal docente para o desempenho de funções no Instituto 
Superior de Ciências Policiais e Segurança Interna, na dependência do 
Ministério da Administração Interna, durante o ano lectivo 2006 -2007, 
no total de sete admissões.

2 — Do número de admissões referido, quatro respeitam a contratos 
celebrados em 2006, anuais e renováveis, e as restantes a três a con-
tratos celebrados no período compreendido entre Fevereiro e Junho 
de 2007.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 1 de Outubro de 
2006.

29 de Maio de 2008. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa. — O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando 
Teixeira dos Santos. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS E MI-
NISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA E DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA.

Despacho n.º 15886/2008
O Decreto -Lei n.º 22/2006, de 2 de Fevereiro, através do qual foi 

dada consagração legal ao Serviço de Protecção da Natureza e Ambiente 
(SEPNA) da Guarda Nacional Republicana, atribuiu a esta força de se-
gurança a missão de coordenação, a nível nacional, de toda a actividade 
de prevenção, vigilância e detecção de incêndios florestais.

A Resolução do Conselho de Ministros n.º 65/2006, de 26 de Maio, 
aprovou o Plano Nacional de Defesa da Floresta contra Incêndios, que 
atribuiu ao SEPNA a competência para delinear os circuitos de vigilância 
e fiscalização, tendo em consideração o mapa de intervisibilidade dos 
postos de vigia (rede fixa). Esta vigilância fixa constitui a primeira linha 
de detecção de ignições e, por isso, mereceu os necessários ajustamentos 
no tocante à sua localização.

Neste âmbito, transitou da Direcção -Geral dos Recursos Florestais 
para a Guarda Nacional Republicana a responsabilidade pela Rede 
Nacional de Postos de Vigia.

No corrente ano, compete à Guarda Nacional Republicana, no âmbito 
da Rede Nacional de Postos de Vigia, assegurar o funcionamento de 
230 postos.

Na rede primária encontram -se integrados 69 postos, que deverão 
estar plenamente operacionais entre 15 de Maio e 30 de Setembro do 
corrente ano.

A operacionalidade exigida torna necessária a existência de 138 vi-
gilantes a partir de 15 de Maio.

A Guarda Nacional Republicana não dispõe de pessoal para afectar 
a este programa. Por esta razão, torna -se indispensável a contratação 
de vigilantes para dar operacionalidade à Rede Nacional de Postos de 
Vigia.

Assim, considerando os fundamentos invocados e ao abrigo do 
artigo 12.º, n.º 7, do Decreto -Lei n.º 41/84, de 3 de Fevereiro, e dos 
artigos 7.º, n.º 2, e 9.º, n.º 5, da Lei n.º 23/2004, de 22 de Junho, 
determina -se:

1 — Descongelar as admissões indispensáveis ao funcionamento da 
Rede Nacional de Postos de Vigia no ano de 2008, que se consubstanciam 
na contratação a termo, para a rede primária, de 138 vigilantes de 15 de 
Maio a 30 de Setembro.

2 — Autorizar o comandante -geral a outorgar os contratos de trabalho 
a termo necessários ao funcionamento da Rede Nacional de Postos de 
Vigia no ano de 2008.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 15 de Maio de 
2008.

26 de Maio de 2008. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa. — O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Tei-
xeira dos Santos. — O Ministro da Administração Interna, Rui Carlos 
Pereira. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DA CULTURA
Despacho n.º 15887/2008

Considerando a criação da figura de controlador financeiro pelo 
Decreto -Lei n.º 33/2006, de 17 de Fevereiro;

Atendendo a que os controladores financeiros devem ser afectos a 
áreas ministeriais de actuação;

Tendo ainda em conta os requisitos estipulados pelo artigo 9.º do 
citado decreto -lei quanto à nomeação de controladores financeiros:

1 — É nomeado para exercer funções de controlador financeiro do 
Ministério da Cultura, ao abrigo do n.º 2 do artigo 9.º do Decreto -Lei 
n.º 33/2006, de 17 de Fevereiro, o licenciado António José Bernardo 
Pereira.

2 — A presente nomeação fundamenta -se nas competências académi-
cas e na experiência profissional do nomeado, relevantes para o sector 
em que irá exercer funções, tal como atesta o respectivo curriculum 
vitae, publicado em anexo ao presente despacho.

3 — A presente nomeação produz efeitos a 28 de Maio de 2008, pelo 
prazo de um ano, sem prejuízo da possibilidade da renovação deste 
mandato, nos termos legais.

29 de Maio de 2008. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa. — O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando 
Teixeira dos Santos. — O Ministro da Cultura, José António de Melo 
Pinto Ribeiro.

Curriculum vitae
Dados Pessoais:
Nome — António José Bernardo Pereira.
Data de nascimento — 3 de Novembro de 1964 — 43 anos.
Morada — Rua de António José Forte, 11, 2790 -171 Carnaxide.
Contacto — 937910150.
Outras — Casado, com dois filhos (14 e 9 anos).

Formação e qualificações profissionais:
Habilitações:
Licenciatura em Gestão pelo Instituto Superior de Gestão (1988 -2003) 

com média de 14,5 valores;
Frequência da licenciatura em Economia pelo ISEG — Instituto Su-

perior de Economia e Gestão;
Frequência de MBA da Universidade Católica nas vertentes de Fi-

nanças e Gestão Internacional.

Qualificações profissionais:
Revisor oficial de contas inscrito na Ordem dos Revisores Oficiais 

de Contas com o n.º 907;
Frequência de diversas acções de formação especializadas nas áreas 

da gestão, liderança, estratégia, recursos humanos, corporate finance, 
entre outras.

Actividade profissional:
Desde Março de 2008 — assessor especialista para a área financeira 

do Gabinete do Ministro da Cultura.

De Março de 2007 a Fevereiro de 2008:
Partner da PKF Portugal responsável pelas áreas de Corporate Finance 

e Fusões e Aquisições;
Consultor independente de diversas entidades, nomeadamente um 

grupo nacional na área da logística (volume de negócios de 15 milhões de 
euros), um grupo ibérico na área dos serviços de diagnóstico (volume de 
negócios de 150 milhões de euros), entre outros de menor dimensão.

De Fevereiro de 1998 a Fevereiro de 2007:
CEO do Grupo Urbanos — responsabilidade pela gestão global 

do Grupo em Portugal e em Moçambique, tendo acompanhado a sua 
evolução e crescimento no período em questão, com um crescimento 
da sua actividade de 1,5 milhões de euros até à presente situação de 
15 milhões de euros. Saída motivada por decisão pessoal de introdução 
de um elemento de mudança na carreira profissional;

Partner da PKF Portugal — actividade não permanente e com envol-
vimento em projectos especiais, designadamente na área da consultoria 
e formação;

Administrador não executivo da Blockbuster Portugal — período de 
9 meses entre 1998 e 1999.
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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Despacho n.º 15888/2008
Considerando que, nos termos do n.º 1 do artigo 16.º do Decreto -Lei 

n.º 213/2006, de 27 de Outubro, que aprovou a Lei Orgânica do Minis-
tério da Educação, as direcções regionais de educação têm por missão 
desempenhar, no âmbito das circunscrições territoriais respectivas, 
funções de administração periférica relativas às atribuições do Ministério 
da Educação e dos seus serviços centrais, assegurando a orientação, a 
coordenação e o acompanhamento das escolas e o apoio e informação aos 
utentes do sistema educativo, cabendo -lhes ainda assegurar a articulação 
com as autarquias locais no exercício das atribuições destas na área do 
sistema educativo, bem como assegurar o serviço jurídico -contencioso 
decorrente da prossecução da sua missão;

Atendendo a que de acordo com o disposto no n.º 3 do artigo 16.º do 
referido diploma orgânico e no n.º 1 do artigo 3.º do Decreto Regula-
mentar n.º 31/2007, de 29 de Março, a direcção regional de educação de 
Lisboa e Vale do Tejo é dirigida por um director regional, coadjuvado 
por dois directores regionais adjuntos, cargos de direcção superior de 
1.º e 2.º graus, respectivamente;

Considerando, por último, a necessidade de prover o lugar de director 
regional de educação de Lisboa e Vale do Tejo e que o licenciado José 
Joaquim Machado Courinha Leitão é possuidor de perfil profissional 
e académico demonstrativo de aptidão e experiência profissional, ade-
quados ao exercício do referido cargo, evidenciados pelo curriculum 
vitae, publicado em anexo ao presente despacho e que deste faz parte 
integrante:

 Despacho n.º 15889/2008
Considerando que nos termos do n.º 1 do artigo 16.º do Decreto -Lei 

n.º 213/2006, de 27 de Outubro, que aprovou a Lei Orgânica do Minis-
tério da Educação, as direcções regionais de educação têm por missão 
desempenhar, no âmbito das circunscrições territoriais respectivas, 
funções de administração periférica relativas às atribuições do Ministério 
da Educação e dos seus serviços centrais, assegurando a orientação, a 
coordenação e o acompanhamento das escolas e o apoio e informação aos 
utentes do sistema educativo, cabendo -lhes ainda assegurar a articulação 
com as autarquias locais no exercício das atribuições destas na área do 
sistema educativo, bem como assegurar o serviço jurídico -contencioso 
decorrente da prossecução da sua missão;

Atendendo a que de acordo com o disposto no n.º 3 do artigo 16.º do 
referido diploma orgânico e no n.º 1 do artigo 3.º do Decreto Regula-
mentar n.º 31/2007, de 29 de Março, a Direcção Regional de Educação 
do Norte é dirigida por um director regional, coadjuvado por dois direc-
tores regionais -adjuntos, cargos de direcção superior de 1.º e 2.º graus, 
respectivamente;

Considerando, por último, a necessidade de prover o lugar de director 
regional de educação do Norte e que a licenciada Margarida Elisa dos 
Santos Teixeira Moreira é possuidora de perfil profissional e académico 
demonstrativo de aptidão e experiência profissional adequados ao exer-

De 1997 -1998 — director financeiro da Blockbuster Portugal;
De 1996 -1997:
CFO da NMC — National Medical Care Portugal — este grupo de 

empresas era à data o maior grupo de entidades na prestação de cui-
dados de saúde de hemodiálise e análises clínicas, com um volume 
de negócios global na ordem dos 65 milhões de euros e um total de 
2300 colaboradores a nível nacional.

Início de funções numa época de profunda reestruturação do grupo 
em consequência de problemas legais com a anterior gestão, com reporte 
directo à casa mãe nos Estados Unidos, tendo nos primeiros 9 meses 
exercido igualmente as funções de director geral.

Saída em Abril de 1997 na sequência de um processo de aquisição 
a nível mundial do Grupo National Medical Care (Americano) pela 
Fresenius AG (grupo alemão da área da produção de equipamentos e 
consumíveis para a área da prestação de cuidados de saúde).

De 1988 -1995:
Price Waterhouse com diferentes funções em diversos departamentos, 

nomeadamente:
Departamento de Auditoria onde iniciou funções como trainee tendo 

saído como manager;
Senior manager responsável pelo Departamento de Professional Fi-

nance Services, departamento responsável pelo outsourcing de depar-
tamentos financeiros de pequenas e médias empresas, essencialmente 
estrangeiras, que não pretendiam criar internamente tais estruturas;

Senior tax consultant do Departamento de Consultoria Fiscal.

De 1990 -1991:
Director financeiro da Buckingham Group em Portugal, grupo de 

capitais ingleses com investimentos nas áreas imobiliárias e hotelaria;
Director financeiro da Divisão Hoteleira do Grupo Buckingham, 

o qual, à data, possuía 5 hotéis em Portugal, nomeadamente: Hotel 
Império (Porto), Hotel Oslo (Coimbra), Hotel Estoril Praia (Estoril), 
Hotel Holliday Inn (Lisboa) e Hotel Holiday Inn Crown Plaza (actual 
Radisson em Lisboa).

Outras actividades:
Assistente convidado para a licenciatura em Gestão do Instituto Su-

perior de Gestão;
Responsável pela organização e apresentação de diversas acções de 

formação profissional nas áreas financeiras e da gestão.

Outras informações:
Fluente em inglês;
Razoáveis conhecimentos de francês e espanhol;
Utilização corrente de recursos informáticos. 

Assim, ao abrigo das disposições conjugadas dos n.os 1, 4 e 5 do 
artigo 19.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, na redacção dada pela 
Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, e do artigo 16.º, n.º 1, do Decreto -Lei 
n.º 213/2006, de 27 de Outubro, conjugado com os artigos 3.º e 9.º do 
Decreto Regulamentar n.º 31/2007, de 29 de Março, determina -se:

1 — Nomear o licenciado José Joaquim Machado Courinha Leitão 
professor do quadro da Escola Básica dos 2.º e 3.º Ciclos de Corroios, 
para exercer, em comissão de serviço, o cargo de director regional de 
Educação de Lisboa e Vale do Tejo.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 28 de Maio de 
2008.

26 de Maio de 2008. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carva-
lho Pinto de Sousa. — A Ministra da Educação, Maria de Lurdes Reis 
Rodrigues.

Curriculum vitae
José Joaquim Machado Courinha Leitão, casado, nascido em Mon-

targil, em 1957.
Licenciou -se em História pela Faculdade de Letras de Lisboa, em 

1982, com a média final de 15 valores.
No biénio de 1984 -1986 realizou a profissionalização em exercício 

como docente de História, com a nota final de 16,5 valores. Docente 
desde o ano lectivo de 1979 -1980, desempenhou as funções de director 
de turma, delegado de grupo, presidente do conselho pedagógico e 
presidente de comissão instaladora. Desenvolveu ainda actividades ao 
nível da animação e formação de jovens e de professores.

Em 1996 foi nomeado director de serviços dos Assuntos Técnico-
-Pedagógicos, Acção Social e Desporto Escolar da Direcção Regional 
de Educação de Lisboa. Entre Outubro de 1996 e Novembro de 1997 
integrou o Secretariado Coordenador dos Programas de Educação Mul-
ticultural.

De Novembro de 1997 a Abril de 2000 foi chefe do Gabinete do 
Secretário de Estado do Emprego e Formação. Integrou o grupo de tra-
balho para acompanhamento da reforma da segurança social, criado por 
despacho do Ministro do Trabalho e da Solidariedade. Foi representante 
do Ministério do Trabalho e da Solidariedade no Comité Leonardo da 
Vinci e director -adjunto do Programa para a Integração dos Jovens na 
Vida Activa.

De Abril de 2000 a Julho de 2002 foi vogal da comissão executiva do 
IEFP (Instituto do Emprego e Formação Profissional), responsável pelo 
Pelouro da Formação Profissional. Desempenhou ainda as funções de 
vice -presidente da Comissão Nacional de Aprendizagem. Foi membro 
do conselho de administração da EVTA (European Vocational Training 
Association) e da ETF (European Training Foundation). Representou 
Portugal na Reunião Informal dos Directores Gerais da Formação Pro-
fissional (União Europeia).

De Fevereiro de 2003 a Abril de 2005, desempenhou funções como 
director do CEFOSAP — Centro de Formação Sindical e Aperfeiçoa-
mento Profissional. Participou em projectos de cooperação no âmbito da 
formação profissional, tendo integrado o Grupo Operacional do Centro 
de Formação Profissional de Metalomecânica de Maputo e a Direcção 
da AFOSAP em São Tomé e Príncipe.

De 6 de Abril a 26 Maio de 2005 foi adjunto do Gabinete da Ministra 
da Educação.

Desempenha desde 27 de Maio de 2005 o cargo de director regional 
de Educação de Lisboa e Vale do Tejo. 




